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Introdução - O Tempo e o 
1. Introdução - O Tempo e o Direito. 1.1. Uma in 
dade processual. 1.2. O conceito de decadência 
pós-moderno. 1.3. O conceito de prescrição sob c 
moderno. 1.4. A diferença processual entre presu 
são pós-moderna. 1.5. Separação do direito mater 
1.6. Nossa sugestão de marco científico para a sep. 
do direito processua I. 1.7. O conceito de perem~ 
contumácia. 1.9. O conceito de revelia. 1.10. A pn 
sual civil brasileiro pós-moderno. 
Os homens no seu eterno inconformismc 
controvérsias que surgem no curso de sua exi~ 
tos de vistas d,iferentes e da intolerância, qua~ 
conflito. 
Procurando resolver as situações conflituc 
cício da cultura e não da força bruta, surgiu c 
solucionadora de intransigências e recalcitrânc 
O Direito, que outrora foi crença, transfo 
passou a integrar o poder uno do Estado, servir~ 
a ordem legal e filosófica dominantes, naquelt 
pacificando os conflitos e cuidando da estabili 
meio da manutenção da paz social. 
A obtenção da paz social consegue-se dan 
seu, na célebre visão de Dlpiano l (neminen laedt 
cuique tribuere) , conseguindo os objetivos con 
constitucional vigente, diminuindo as desigw 
buindo melhor a renda. 
1 Em vernáculo: "Não roubar, viver honestamente, dar a 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
